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Passos para o público seguro no Castelão

um absorvente emprestado como se fosse 
um segredo e tentam esconder de alguma 
forma que estão menstruadas. 66% param 
de praticar esportes, apenas 22% não têm 
medo de levantar durante a aula no perío-
do menstrual e somente 24% não acham a 
menstruação nojenta. Diante dessa realida-
de, o governo federal simplesmente vetou o 
projeto de lei aprovado pelo congresso na-
cional que determinava a distribuição gra-
tuita de absorventes higiênicos. Bolsonaro 
sendo mais uma vez Bolsonaro.

Mas onde estávamos nós nos últimos 20 
anos que nunca paramos para pensar sobre 
a miséria menstrual? 

Só quem menstrua sabe o que é não ter 
um absorvente ou outro tipo de coletor 
menstrual. Diante desse fato, me calo e espe-
ro que as mulheres que menstruam e as que 
não, em 2022, interrompam o fl uxo fascista 
que assola o país. 

Sociólogo e publicitário

Nascido no fi nal dos anos 50 do século 
passado, trago em mim uma carga de pre-
conceitos com os quais vivo em constante 
confl ito. Já derrotei alguns, outros, varro 
constantemente para baixo do tapete do 
meu comportamento cotidiano e, como me 

ensinou minha mãe, “se 
você não é educado, fi n-
ja que é que um dia você 
acabará sendo.”

Confesso que tenho pre-
conceito com o tal “lugar 
de fala”, acho que todos, to-
das e todes têm o direito de 
opinar e falar sobre tudo. 
Calar sobre assassinatos 

e agressões sofridas por grupos chamados, 
ou tidos, como minoritários, étnicos e sobre 
todo e qualquer tipo de preconceito sofrido 
por qualquer pessoa, me lembra o famoso 
texto de Martin Niemöller, erroneamente 

atribuído a Bertold Brecht: “Um dia vieram 
e levaram meu vizinho que era judeu. Como 
não sou judeu, não me incomodei. No dia se-
guinte, vieram e levaram meu outro vizinho, 
que era comunista. Como não sou comunista, 
não me incomodei. No terceiro dia, vieram e 
levaram meu vizinho católico. Como não sou 
católico, não me incomodei. No quarto dia, 
vieram e me levaram. Já não havia mais nin-
guém para reclamar.”

Eu sei que você tem uma tonelada de 
argumentos para sustentar a tese do lugar 
de fala, mas eu não posso me calar diante 
do absurdo veto imposto por Bolsonaro a 
milhões de mulheres brasileiras, pobres 
e miseráveis, expostas a infecções por não 
terem condição de comprarem absorventes 
quando menstruam.  

Em pesquisa realizada pela marca Sem-
pre Livre, no Brasil, constatou que da totali-
dade de entrevistadas 39% afi rmaram pedir 

Quem cala consente 

Sociólogo e 

publicitário

Fernando Costa

lchavesneto@uol.com.br

Grande parte da sociedade quando vai de-
cidir sobre onde alocar as suas economias, 
geralmente, examina o histórico das diver-
sas aplicações disponíveis nas instituições 
fi nanceiras com as quais trabalha.

No entanto, em decisões de investimen-
tos o importante é a ex-
pectativa sobre o futuro e 
a análise de cenários, en-
quanto que a rentabilidade 
passada é apenas uma das 
inúmeras variáveis a ser 
analisadas, o histórico de 
cada opção de investimen-
to muitas vezes cria uma 
falsa expectativa sobre o 

comportamento futuro. Não temos o núme-
ro exato da rentabilidade do CDI, nesse ano, 
ou de outras aplicações que sejam atreladas 

ao comportamento da Selic, porém será bem 
maior que a obtida no ano passado.

Se for analisado o histórico do Iboves-
pa, o comportamento é ainda mais difuso, 
terminou o mês de setembro com baixa de 
-6,57% e acumula queda de -6,75% no ano, 
mas para o período dos últimos 12 meses 
teve valorização de 17,31%. Já o CDI, teve 
rentabilidade de 0,44% no mês, o que levou 
a um acumulado de 2,99% em 12 meses. O 
que vai surpreender será a análise mensal, 
que alterna períodos de fortes altas com os 
de baixas abruptas.

Em 2016, o CDI chegou a 14%, em 2017, 
9,93%, tendo uma trajetória descendente 
até acumular 2,76% em 2020. O resultado 
foi o desapontamento de investidores habi-
tuados a elevados retornos fi nanceiros em 
opções de renda fi xa, sem a necessidade de 

assumir grandes riscos.
O ano de 2021 vai se aproximando do fi nal, 

repleto de incertezas no front político nacio-
nal e na geopolítica internacional, ainda com 
impactos determinantes de toda a crise sa-
nitária da pandemia.

Neste momento, pode-se olhar para o 
que passou e tomar uma das seguintes ati-
tudes: fi car a lamentar-se, apenas recla-
mando da situação e culpando os outros 
pelas difi culdades, ou procurar ajustar o 
seu portfólio de aplicações fi nanceiras, efe-
tuando as correções necessárias, pois a vida 
é feita de escolhas! Caso a escolha tenha sido 
lamentar-se, boa sorte!

As suas decisões de investimentos devem 
sempre olhar para a frente, analisar os cená-
rios e atentar para a regra básica de Finan-
ças: a relação entre risco e retorno! 

O timing das decisões de investimentos
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O advento da pandemia da covid-19 
mostrou aos brasileiros a importância de 
um serviço público forte e efi ciente. Va-
cinas foram desenvolvidas pelo Butantã e 
pela Fiocruz, estão salvando vidas e nos 
fazendo sonhar com um breve retorno 

à normalidade, ambas 
instituições públicas, 
ou seja, dos brasileiros.  
Aprendemos com pande-
mia que o enfrentamento 
de crises da magnitude 
da que vivemos somen-
te é possível através do 
Estado, pois somente ele 
tem condições logísticas 

e jurídicas para criar um ambiente de en-
frentamento real e efetivo.

No meio desse turbilhão de informações, 
desinformações, medo e vidas perdidas, eis 
que o governo apresenta famigerada PEC 

32/2020 que institui mais uma Reforma 
Administrativa. Não há dúvidas de que o 
serviço público pode e deve melhorar, mas 
algumas perguntas fi cam no ar: É o melhor 
momento para uma reforma? Essa reforma 
que está em discussão possui um texto que 
efetivamente melhora o serviço público?  
São perguntas cujas respostas ainda são 
obscuras. Parece que até os defensores da 
reforma têm medo de dizer que a adminis-
tração pública fi cará melhor, pois muitas 
vezes usam apenas a terminologia “mo-
dernização”, como se algo mais “moderno” 
fosse algo melhor. No fantástico mundo do 
imaginário popular todo servidor público 
tem 2 meses de férias, ganha acima do teto 
constitucional e se aposenta com integrali-
dade de remuneração. Tudo mentira.

A refl exão que proponho ao leitor é a 
seguinte: que perfi l de servidor público 
você espera encontrar quando for a uma 

repartição pública? Você realmente acre-
dita que retirando direitos do servidor fará 
com que você tenha um melhor atendimen-
to no balcão? Você acredita que essa turma 
do centrão de Congresso Nacional gasta 
energia para melhorar a sua vida? Olha, eu 
sinto dizer que se você acredita nisso tudo, 
muito provavelmente você está um tanto 
quanto mal informado.

O que essa turma que domina o Con-
gresso Nacional deseja é fragilizar o serviço 
público, para viabilizar que apadrinhados 
políticos tenham mais espaço do que já 
tem. Essa turma do Lira e companhia está 
se lixando se você fi ca horas numa fi la de 
atendimento ou anos esperando uma pres-
tação de serviço público. Então, cidadão, 
fi que atento à essas falsas bandeiras. Não 
basta o #vivaosus, seja #vivaosprofessores, 
#vivaospoliciais, #vivaadefesacivil...#vi-
vaoserviçopublicoforte. 

Reforma administrativa, pandemia e serviços públicos

Procurador 

federal
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O
ntem, pela quinta vez des-
de março de 2020, quando 
as restrições decorrentes da 
pandemia de Covid-19 co-
meçaram no Estado, a Are-
na Castelão recebeu público 

para um jogo de futebol. Foram cerca de 
570 dias em que as torcidas de Ceará e For-
taleza tiveram de se manter longe do ca-
lor das arquibancadas apesar de as duas 
equipes cearenses serem hoje nomes de 
peso da Série A do Campeonato Brasileiro.

A retomada do público nos estádios cea-
renses se iniciou em 2 de outubro. O Gover-
no do Estado permitiu o retorno dos torce-
dores, contanto seguissem regras rígidas 
— como o uso obrigatório de máscaras e 
a exigência da imunização completa (com 
dose dupla ou única de vacina). Ainda como 
evento-teste, o poder público permitiu que 
até 10% da capacidade total do Gigante da 
Boa Vista fosse ocupada. Assim, a partida 
entre Fortaleza e Atlético-GO podia ter até 

6.200 torcedores in loco, ainda que “ape-
nas” 2.785 tenham comparecido.

O caráter de evento-teste também va-
leu para o Ceará. Quatro dias depois, 2.810 
alvinegros compareceram ao jogo do time 
contra o Internacional-RS. Já como espe-
táculo autorizado pelo Governo em decreto 
estadual, o Tricolor ainda recebeu público 
diante do Flamengo-RJ (4.052) e Grêmio
-RS (3.499). Dentro do estádio foram raras 
as aglomerações, ao contrário do visto em 
dezenas de praças esportivas Brasil afora. 

Com exceção da Bahia, que não liberou a 
torcida já na entrada de outubro, o Ceará foi 
o Estado com maior restrição para o públi-
co. Além da exigência de imunização total, 
a limitação a 10% da capacidade total era 
maior que a de qualquer praça esportiva de 
clubes da Série A.  

Com a manutenção da desaceleração 
da média de infecções e mortes no Estado, 
a partir de ontem a autorização era para 
ocupação de 30% dos assentos do Castelão, 

o que indica até 18.985 pessoas ao todo. Em 
confl uência com a cautela indicada à popu-
lação nos decretos de liberação, o público 
total foi maior, mas ainda tímido. Ao todo, 
4.573 alvinegros assistiram à partida con-
tra o Bragantino-SP, até pelo pouco inter-
valo entre fl exibilização do decreto e reali-
zação do evento.

O avanço da fl exibilização dos decre-
tos de isolamento social levanta uma 
sensação de fi m da pandemia e isso não 
se restringe ao estádio. O afã do reen-
contro, acumulado por um ano e sete 
meses de restrições por segurança sani-
tária, faz com que os riscos ressurjam.

As mudanças, entretanto, não signifi -
cam o fi m da ameaça do coronavírus. É 
uma realidade ainda presente, lembra-
da por quem ainda cumpre o isolamen-
to à risca e que não pode ser esquecida 
por quem já se sente seguro para sair de 
casa. Alguns privilégios, como ver o time 
do coração em pé na arquibancada, dão 

uma sensação de normalidade àqueles já 
imunizados.

Tradicionalmente, os times cearense 
têm algumas das maiores médias de pú-
blico do futebol brasileiro nos últimos anos. 
Ainda assim, a assiduidade do torcedor lo-
cal ainda está a uma margem bem segura 
da capacidade total liberada. Neste domin-
go, por exemplo, foram 4.573 torcedores, 
diante de 18.985 liberados. Não é falta de 
paixão. É zelo do torcedor que, aos poucos 
e quando seguro, deve voltar a acender o 
Castelão de emoções.

O segundo passo, o aumento da capaci-
dade, foi dado. Desta vez, o futebol fi nca o 
pé em terreno mais arenoso. O Governo do 
Estado anunciou que, a partir da próxima 
semana, a liberação chega a 50% da arqui-
bancada do Castelão. 

Para o avanço das duas primeiras fases, 
foi essencial a responsabilidade do torcedor 
que foi ao estádio. A premissa é a mesma 
para não darmos nenhum passo atrás. 


